[image: image1.png]SERVICOPURLICOFEDERAL
CONSELHOREGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
STADODE MATO CEDSS0 DO SUT.



Ata da 63ª Reunião Extraordinária da Diretoria do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso do Sul, realizada em 25 de julho de 2017.


Às quatorze horas (14h) do dia vinte e cinco (25) de julho de dois mil e dezessete (2017), na Sede do CREA-MS sito na Rua Sebastião Taveira n. 272, nesta cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, reúne-se a Diretoria em sua sexagésima terceira (63ª) Reunião Extraordinária, convocada nos termos regimentais, sob a Presidência do Engenheiro Agrônomo DIRSON ARTUR FREITAG. Presentes os Senhores Diretores: DOMINGOS SAHIB NETO, 1º Vice-Presidente, JORGE TADEU MASTELA E ALMEIDA, 2º Vice-Presidente, LINCOLN DE ANDRADE PIZZATTO, 1º Diretor Administrativo, MARCELO AUGUSTO DE SOUZA BEXIGA, 2º Diretor Administrativo, SIDENEI AMBRÓSIO TAMBOSI, 1º Diretor Financeiro e ARTHUR CHINZARIAN, 2º Diretor Financeiro. Havendo número legal, o Senhor Presidente dá início aos trabalhos. 01 - Ata – Leitura, Discussão e Aprovação. Não havendo manifestação, é aprovada a Ata da 61ª da Reunião Extraordinária. 02 - Assuntos Diversos: a) Processo de Avaliação de Desempenho do Plano de Cargos e Salários - PCS - 2016. O Senhor Presidente apresenta o Advogado RODRIGO STEINMANN BAYER, Procurador Jurídico do Crea-SC, Mestre em Direito Trabalhista e Doutorando em Direito, que elaborou o PCS 2016 do Crea-MS e hoje vem complementar o seu auxílio com esclarecimentos sobre a Avaliação de Desempenho.  O Procurador Jurídico RODRIGO inicia sua apresentação - Avaliações periódicas de desempenho: A utilização de ferramentas de controle de produtividade e as promoções por merecimento – cujo teor constará em adendo a Ata. Esclarece que os objetivos são auferir resultados laborais; excluir do quadro servidores estáveis com déficit de produtividade e erradicar riscos trabalhistas. A previsão de perda de cargo público está inserida na Constituição Federal, em seu artigo 41 e a avaliação periódica de desempenho é uma das formas, que, contudo, depende de Lei Complementar que já tramita na Câmara dos Deputados por Projeto de Complementar da Presidência da República   - PLP 248/98. Tece comentários sobre os riscos da equiparação salarial com previsão atualmente no art. 461 da CLT e alteração após a Reforma da CLT – Lei 13.467/17. Finaliza ressaltando os parâmetros utilizados pelo Crea-MS em seu PCS 2016. Senhor Presidente agradece ao Procurador Jurídico RODRIGO e informa aos Diretores que este tema retornará à pauta na próxima reunião. b) Avaliação da proposta de apoio à campanha de inscrição de funcionários na Caixa de Assistência do Crea-MS. A Diretoria após tomar conhecimento do protocolo n. 1465327 de interesse da MÚTUA – CAIXA DE ASSISTÊNCIA DE MS que considerando a comemoração do Jubileu de 40 anos da Mutua, a grande quantidade de benefícios que disponibiliza para seus associados e ainda que a Lei 6496/77, em seu art. 19 possibilita a inscrição dos empregados do Confea, Crea e da própria Mútua como associados, solicita autorização da Presidência para iniciar campanha de associação junto aos colaborados do Crea-MS; e, Considerando a proposta do Presidente do Crea-MS para que seja avaliada uma forma de incentivo e apoio à inscrição  dos empregados à Mútua, efetuando inicialmente um levantamento dos não associados e que  o Conselho efetue o pagamento da anuidade 2017 e cada um se responsabilize pelo pagamento da taxa de inscrição no valor de R$ 10,00 (dez reais); DECIDIU por apoiar  a campanha de associação solicitada pela Mútua  Caixa de Assistência - MS e aprovar a proposta formulada pelo Presidente do Crea-MS no sentido de  o Conselho efetue o pagamento da anuidade 2017 à Mútua daqueles empregados que se inscrevam como associados à Mútua e se responsabilizem pelo pagamento da taxa de inscrição no valor de R$ 10,00 (dez reais). c) Honorários Advocatícios de Sucumbência.  Parecer: Zampieri & Luft Advogados Associados - A Diretoria após tomar conhecimento dos protocolos ns. 1461297 e 1462554 de interesse de MICHELLE CANDIA DE SOUZA TEBCHARANI, advogada lotada no Departamento Jurídico do Crea-MS que requer permissão para  cobrança de honorários advocatícios no valor equivalente a 10 % (dez por cento) do crédito do Crea perante seus devedores, a ser cobrado pelas vias extrajudiciais; recebimento dos honorários sucumbenciais fixados em processo judicial de execução e possibilidade de levantamento desde a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil sobre os valores recebidos dos honorários advocatícios extra e judicialmente, nos termos da lei; Considerando o Parecer Jurídico emitido por Zampieri & Luft Advogados Associados - escritório terceirizado que presta serviços ao Conselho em temas relacionados à área trabalhista – que em sua conclusão assim se pronuncia: “com relação à possibilidade de cobrança de honorários advocatícios pelas vias administrativas e judiciais, opinamos que essa autorização fica a critério do CREA-MS, tendo em vista que não decorre de determinação legal, não existindo regra no ordenamento jurídico que proíba ou permita expressamente esse tipo de cobrança. No entanto, com relação aos honorários arbitrados em processo judicial, ou seja, de sucumbência, por força de lei, esses são sim de direito dos advogados que trabalharam nos processos judiciais (sujeito a rateio), devendo ser repassados aos mesmos, inclusive pela natureza de verba alimentar (vide Código de Processo Civil e Estatuto da OAB). Por fim, com relação à possibilidade de levantamento de valores pretéritos, tal medida é de competência da parte interessada, a qual poderá sujeitar eventual resultado à análise do CREA-MS, solicitando providências sobre o que entende que lhe é de direito. É o parecer.”; DECIDIU por acatar o parecer emitido por Zampieri & Luft Advogados Associados e determinar a emissão de regulamentação administrativa interna, por meio de Portaria da Presidência, buscando-se subsídios em outros órgãos do Sistema Confea/Crea, se for o caso, para a regularização do pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais aos advogados empregados do CREA-MS. d) Apresentação do quadro de processos judiciais trabalhistas. - Zampieri & Luft Advogados Associados -  O Advogado JOÃO PAULO ZAMPIERI explana sobre as demandas trabalhistas iniciadas em 2015 tendo por reclamantes empregados que requerem a aplicação do suposto Plano de Cargos e Salários de 1996. São atualmente 40 (quarenta) processos que aguardam julgamento, onde 10% considerados pela não aplicação do citado Plano e 31% pela aplicação. Finaliza informando que em razão de dois processos de mesmo pedido terem sido julgados, em fase de recurso, com decisões distintas em Turmas do Tribunal Regional do Trabalho – TRT-MS foi instaurado o procedimento de uniformização jurisprudencial, assim os processos devem ir ao Pleno para apreciação e julgamento, o que deve ocorrer em 30 a 45 dias. O relatório apresentado pelo Advogado JOÃO PAULO acompanha esta Ata.  e) A Diretoria após tomar conhecimento do protocolo n. 1465226 de interesse da ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CAMPO GRANDE – SANTA CASA que solicita apoio institucional do Crea-MS  por meio da divulgação via mailing do; inserção de banner no site e nas redes sociais, da Palestra com o tema: O ESTRESSE a ser ministrada pelo Dr. Dráuzio Varela, a ser realizada no próximo dia 3 de agosto, às 19h, no Teatro Bom Bosco e considerando a C.I. 109/2017-DRI do Departamento de Relações Institucionais que aguarda posicionamento para adotar as providências, DECIDIU por aprovar o apoio solicitado.. 03 Informes: Não houve. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrados os trabalhos. E, para constar, eu, LINCOLN DE ANDRADE PIZZATTO, 1º Diretor Administrativo, mandei lavrar a presente Ata que, lida e aprovada vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim e demais Diretores presentes. 
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